
CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEICÃO DO CASTELO 
.;, 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PROTOCOLO Nº 3 6 1 6 --------

I 

/ 

i 

~ ' 
PROPOSIÇÃO 

NOME DA PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI Nº 084 / 2006 

AUTOR DA PROPOSIÇÃO: PODER EXEC!TT'T'TVO 

EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER AB~NO DE V~N~1MHn1•1•,1i 

AOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PRO -

VIDÊNCIAS. 

) 



BOLETIM DE TRAMITAÇÃO
/^^/200DATA DA ENTRADA:^

DESPA CHO DO PRES. :

TRAMITAÇÃO:

DATA DA LEITURA:

] PELA TRAMÍT NORMAL

] ORDINÁRIA C

] PELA DEVOL. AO AUTOR

] ESPECIAL	] URGÊNCIA

COMISSÕES PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA FINANÇAS E ORÇAMENTOS

~Êm^J / Yd /fíAPROP ENCAMINHADA EM PRO.P ENCAMINHADA

/ / /RELATOR DESIGNADO EM RELATOR DESIGNADO /EM

/ /PARECER VOTADO EM /PARECER VOTADO /EM

PARECER VENCIDO EM / / /PARECER VENCIDO /EM

/RELATOR DESIGNADO EM / /RELATOR DESIGNADO /EM

/ /RED. DO VENCIDO EM RED. DO VENCIDO

PROP. DEVOLVIDA

/EM

/ /EMPRO.P DEVOLVIDA /EM

/ /EMENDAS ENCAM. EM /EMENDAS ENCAM. /EM

/ /RELATOR DESIGNADO EM /RELATOR DESIGNADO

PARECER VOTADO S/E

/EM

/ /EMPARECER VOTADO S/E //EM

/ /EMPARECER VENCIDO PARECER VENCIDO

RELATOR DESIGNADO

RED. DO VENCIDO

PRO.P DEVOLVIDA

//EM

/ /EMRELATOR DESIGNADO //EM

/ /EMRED. DO VENCIDO //EM

/ /EM /PRO.P DEVOLVIDA /EM

/ /EMRED. FINAL-ENCAM.

/ /EMRED. FINAL-DEVOL.

EDUCAÇÃO E SAÚDE AGRIC. E MEIO AMBIENTE

PROP ENCAMINHADA

relator DESIGNADO
parecer votado

^recer vencido

relator designado

RED. DO VENCIDO

PRO.P devolvida
emendas ENCAA4

ML^TOR DESIGNAnn

parecer votado s/e
^RECER VENcmn

^LATOR DESIGNAnn

Rpd^dÕTênctF^
PRÕP^ÈvõnnpAT

/ /EMPRO.P ENCAMINHADA /EM
/ /EMRELATOR DESIGNADO /

EM
/ /EMPARECER VOTADO //EM

//EMPARECER VENCIDO

RELATOR DESIGNADO

//EM
/ /EM //EM

//EMRED. DO VENCIDO
EM

//EMPRO.P DEVOLVIDA
EM

/ /EMEMENDAS ENCAM. /EM
/ /RELATOR DESIGNADO EM //EM

//PARECER VOTADO S/E EM /
EM 1

// ●<1PARECER VENCIDO EM /
EM

//RELATOR DESIGNADO EM //EM
//RED. DO VENCIDO EM //EM

/ /PRO.P DEVOLVIDA EM /
EM

TRAMITAÇÃO NO PLENÁRIO
/200ORDEM DO DIA

DISCUSSÃO: F’EM

ADIAM. DA DISCUSSÃO: DE

ADIAM. DA DISCUSSÃO: DE

TOTAL DE EMENDAS APRESENTADAS:

PROCESSO DE VOTAÇÃO:

ADIAM. DA VOTAÇÃO: DE

VOTAÇÃO: 1"EM

RED. FINAL: EMC. P/C. EM:

PROP RETIRADA EM: _

decisãoFINAL:

DA TA DO A UTÓGRAFO:

.^/200 /200^

-2" EM
- /suplem. em

PEQ. por

REQ. Pela

/ /
A /

A/
maioria dos vereadores

ENCAM. P/COM. EM
I I SIMBÓLICO □ NOMINAL □ SECRETO

A/ REQ. POR

VO.T /SUPLEM. EM
/-rEM

DEVOL. EM

-□ PELO PRESIDENTE

I \ APROVADO REJEITADO EM

VOTADA EM

PELO AUTOR

□ ARQUIVADA EM

/
/

../20()___

CZl DESARQUIVADA
/200 .

/200
EM /200



o 

CONCEICÃO oo·cASTELO , 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PROJETO DE LEI Nº. 084/2006. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
CONCEDER ABONO DE VENCIMENTOS AOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MAGISTÉRIO 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

. O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais Faz Saber que a Câmara Municipal Aprovou e Ele. 
_sanciona a seguinte LEI: 

Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder abono de 
vencimentos aos servidores públicos Municipais da carreira do Magistério do Ensino 
Fundamental, objetivando atender o disposto no art. 7° e parágrafo único da Lei Nacional nº 
9.424/1996 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de· 
Valorização do Magistério. 

Parágrafo Único - O abono de que trata o caput do presente artigo será concedido 
no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para cumprimento do limite mínimo de 60% 
de aplicação na remuneração dos profissionais em efetivo exercício do Magistério do Ensino 
Fundamental. 

Art. 2°- Fica· o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder abono aos Servidores 
Públicos Municipais da Educação Infantil, no montante de R$ 12.500,00 (doze mil e 
quinhentos reais). · 

Parágrafo Único - O abono de que trata o caput do presente artigo será concedido 
apenas aos professores e diretores da Educação Infantil. 

Art. 3°- Os profissionais de Carreira do Magistério de docência em caráter temporário 
(DT), somente serão abrangidos por esta Lei, após 06 (seis) meses de efetivo exercício, 
continuado ou interrompido, dentro do ano letivo em curso. 

Art. 4°- Sobre os valores . dos abonos concedidos em virtude desta Lei incidirão . 
contribuições e impostos na forma prevista nas legislações vigentes. 

Art. 5º- Os abonos serão concedidos independentemente .de nível,· carga horária ou 
tempo de. efetivo exercício no ano letivo em curso, obedecido, entretanto o disposto no art. 
3° da presente Lei. 

Art. 6º - Os recursos financeiros para pagamento do abono dos servidores do Ensino 
Fundamental serão oriund~h.do FUNDEF (Fundo de desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valoriza~~ ~o Magistério) e dos serv!dores da EdÜcação Infantil serão 
oriundos do MDE (Manutíl1ç~-e\Desenvolvimento do E~s1.no). . 

Art 7°- Os abono 1 o l e d~os em virtud,e. da ,Airesente Lei, ~m. nenhlJm hipótese 
incorporarão, nem egr~ ã · s enc1m19ntos.,e sopre os mesmos nao 1nc1d1rao quaisquer 
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~~~~~~~~~~~~~~~~~~PRO V~tt~píritoSanto 

vantagens proventos e contratado e O contratante recolhe;ã'o ao lnsfüulcr"'ftaeteAtl de 
Seguro Social (INSS) as contribuições Previdenciárias respectivas, na forma da legislação 

Federal específica. 

Art. 8°- As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação própria 

constante do orçamento vigente. · 

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

~~J~:~~~i~~h~~~c-o~e-~·/9370-000 - Conceição do Castelo-ES ~ Telefax: (28) 3547-llOl 
www. co n ce1 caod ocastel o-es. ~ov. b r 



::0~ CONCEIÇÃO DO CASTELO 
~-'-- PR E F E 1 TU R A M U N 1e1 p A L 

Sr. Presidente, 
Srs. Vereadores, 

JUSTIFICATIVA 

PROJETO DE LEI Nº. 084/2006 

Estado do Espírito Santo 

O Presente Projeto de Lei trata da concessão de abono de 
final de ano aos servidores públicos do Magistério Municipal, em exercício no 
ensino fundamental e educação infantil. 

Trata primordialmente de valorização do Magistério Público 
Municipal vez que abrange a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, assim 
como vai ser concedido, embora com valores menores, a todos os servidores ·. 
públicos municipais. 

Visa também a atender ao disposto no art. 7°, da Lei nº 
9.424, de 24 de dezembro de 1996, que dispõe, in verbis: 

"Art. 7° - Os recursos do Fundo, incluída a 
complementação da União, quando for o caso, serão 
utilizados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
assegurados, pelos menos, 60% .(sessenta por cento) 
para a remuneração dos profissionais do magistério, 
em efetivo exercício de suas atividades no ensino 
fundamental público." 

Assim sendo, devido à importância da matéria, 
apresentamos este importante Projeto de Lei para apreciação e devida 
aprovação desta Augusta Casa.de Leis. 

Av. José Grilo, 426 - Cep. 29370-ooo - e · - · 
pmccadm@yahoo.com.br · onceiçao do Castelo-ES -Telefax: (28) 3547-1101 

www. co n cei caod o castel o-es. gov. br 
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Estado do Espírito Santo 

PROJETO DE LEI Nº. 084/2006. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
CONCEDER ABONO DE VENCIMENTOS AOS 
SERVIDORES PÚBLICOS . DO MAGISTÉRIO 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais Faz Saber que a Câmara Municipal Aprovoü e Ele 
sanciona a seguinte LEI: · 

Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder abono de 
vencimentos aos servidores públicos Municipais da carreira do Magistério do Ensino 
Fundamental, objetivando atender o disposto no art. 7° e parágrafo único da Lei Nacional nº 
9.424/1996 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de · 
Valorização do Magistério. 

Parãgrafo Único - O abono de que trata o caput do.presente artigo será concedido. 
no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para cumprimento do limite mínimo de 60% 
de aplicação na remuneração dos profissionais em efetivo exercício do Magistério do Ensino 
Fundamental. 

Art. 2°- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder abono aos Servidores 
Públicos Municipais da Educação Infantil, no montante de R$ 12.500,00 (doze mil e 
quinhentos reais). 

Parágrafo Único - O abono de que trata o caput do presente artigo será concedido 
apenas aos professores e diretores da Educação Infantil. 

Art. 3°- Os profissionais de Carreira do Mágistério de docência em caráter temp'orário 
(DT), somente serão abrangidos por esta Lei, após 06 (seis) meses de efetivo exercício, 
continuado ou interrompido, dentro do ano letivo em curso. 

Art. 4º- Sobre os valores .dos abonos concedidos em virtude desta Lei incidirão . 
contribuiÇões e impostos na forma prevista nas legislações vigentes. 

Art. 5º- Os abonos serão concedidos independentemente de nível, carga horária ou 
tempo de .efetivo exercício no ano letivo em curso, obedecido, entretanto o disposto no art. 
3° da presente Lei. 

Art. 6º - Os recursos financeiros para pagamento do abono dos servidores do Ensino 
Fundamental serão oriundos do FU DEF (Fundo de desenvolvimento do Ensino 

. Fundamental e de Valorização do Ma st, rio) e dos servidores da Educação Infantil serão 
oriundos do MOE (Manutenção e De vo imento do Ensino). 

irtude da presente Lei, em nenhum hipótese 
"""'"''""'"ºnos e sobre os mesmos não incidirão quaisquer 
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Estado do Espírito Santo 

vantagens proventos e contratado e o contratante recolherão ao Instituto Nacional de 
Seguro Social (INSS) as contribuições Previdenciárias respectivas, na forma da legislação 
Federal específica. 

Art. 8°- As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação própria 
constante do orçamento vigente. 

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÇão, revógadas as disposições em 
contrário. · 

s el · /ES, 07 de dezembro de 2006 .. 

1 

Av. josé Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceicão do Castelo-ES -Telefax: (28) 3547-1101 
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Sr. Presidente, 
Srs. Vereadores, 

JUSTIFICATIVA 

. PROJETO DE LEI Nº. 084/2006 

Estado do Espírito Santo 

O Presente Projeto de Lei trata da concessão de abono de 
final de ano aos servidores públicos do Magistério Municipal, em exercício no 

· ensino fundamental e .educação infantil. 

Trata primordialmente de valorização do Magistério Público 
Municipal vez que abrange a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, assim 
como vai ser concedido, embora com valores menores, a todos os servidores· 
públicos municipais. 

. . 

Visa também a atender ao disposto no art. 7°, da Lei nº 
9.424, de 24 de dezembro de 1996, que dispõe, in verbis: 

"Art. 7° - Os recursos do Fundo, incluída a 
complementação da União, quando for o caso, serão 
utilizados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
assegurados, pelos menos, 60% (sessenta por cento) 
para a remuneração dos profissionais do magistério, 
em efetivo exercício de suas atividades no ensino 
fundamental público." 

Assim sendo, devido à importância da matéria, 
apresentamos este importante Projeto de Lei para apreciação e devida 
aprovação desta Augusta Casa de Leis. 
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CAMARAMUNICIPAL DE C<?NCEIÇAO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Av. José Grilo-152~Centro- Fone- OXX-27-547-1310- Fax- OXX-27-547-1201 

PARECER 

DA: COMI_?SÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DA CO­
MISSAO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO E TOMADA DE 
CONTAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 084/2006. 

RELATOR: VEREADOR SEBASTIÃO DA SILVA VARGAS. 

RELATÓRIO: 

Através do Ofício PMCC n. 0 334/2006, o Excelentís­
simo Senhor Prefeito Municipal encaminhou a este Poder Legislativo 
o Projeto de Lei n. 0 084/2006, o qual foi lido no expediente da Ses­
são Ordinária do dia 12/12/2006 e encaminhado nesta mesma data a 
estas Comissões para ser examinado e receber parecer, conforme 
estabelece o Regimento Interno deste Poder Legislativo. 

A presente reunião foi realizada em conjunto, con­
forme estabelece o artigo 60 do Regimento Interno desta Casa de 
Leis. 

O Senhor Presiçtente, Vereador .JACOB VENTURIM 
FILETTI, na conformidade do disposto no inciso XIII, do artigo 49, 
do Regimento Interno, designou a mim, Vereador SEBASTIÃO DA 
SILVA VARGAS, para relatar a presente matéria. 

É o relatório. 

PARECER DO RELATOR: 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Con­
ceição do Castelo encaminhou o Projeto de Lei acima referido, solici­
tando autorização legislativa para conceder abono salarial aos servi­
dores públicos municipais da carreira do Magistério. 

A matéria foi previamente analisada pelo Ilustre Pro­
curador Geral desta Casa de Leis, o qual assim manifestou: 

"O digno Prefeito de Conceição do Castelo encami­
nhou o Projeto de Lei acima indicado, solicitando autorização legis-
· 1ativa para conceder abono de vencimento aos servidores públicos 
municipais da carreira do Magistério do Ensino Fundamental, para 
atender o limite disposto no art. 7° e parágrafo único da Lei n° 
9.424/96, que instituiu no âmbito de cada Estado e do Distrito Fe­
deral, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun­
damental e de Valorização do Magistério. 

O parágrafo único do Projeto encaminhado à Câma­
ra Municipal, diz que o abono a ser concedido aos servidores refe­
rido no artigo primeiro é de R$ 50.000,00 .(cinqüenta mil reais), 
para cumprimento do limite de 60°/o {sessenta por cento) que o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE C<?NCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Av. José Grilo-152-Centro - Fone- OXX-27-547-1310 - Fax- OXX-27-547-1201 

') 

Poder Executivo não conseguiu atingir no exercício financeiro de 
2006. Pede, também, o digno Prefeito, a concessão do abono de R$ 
12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), aos servidores públicos 
municipais da educação infantil. 

Parece-nos, à primeira vista, que o valor citado no 
parágrafo único do art. 1° seja o remanescente ou sobra do Fundo 
que permanece na contabilidade da Prefeitura, para ser distribuído 
aos servidores públicos municipais da carreira do Magistério do 
Ensino Fundamental e não o valor a ser destinado a cada um deles. 
A redação do referido parágrafo único não é muito precisa neste 
aspecto. O mesmo se aplica com a redação do art. 2º da proposi­
ção. 

Pela Lei nº 9.424/96 a aplicação obrigatória dos 
recursos do Fundo, em cada exercício, se dá da seguinte maneira: 
60º/o (sessenta por cento) destinados a incentivar os professores 
com uma remuneracão justa e digna da sua função e os 40º/o ( qua­
renta por cento) restantes nas demais despesas de manutenção e 
operacionalização do programa de ensino fundamental. 

Embora a aplicação dos 60°/o (sessenta por cento) 
destinados a incentivar os professores do ensino fundamental seja 
um critério obrigatório que deveria ser cumprido com eficiência pe­
lo Poder Público, a realidade é que muitas vezes esse objetivo não 
consegue ser atingido e no final do exercício são contabilizadas 
sobras de caixa dos recursos repassados pelo Fundo. Assim, o que 
deveria ser regra passa a ser exceção e não havendo outro recurso 
para a destinação dessas sobras, o saldo é distribuído entre os pro­
fessores sob a forma de abono. 

A distribuição do saldo a que nos referimos no pa­
rágrafo anterior, não pode ser feita de qualquer maneira, devendo 
ser atendidos, pelo menos, os seguintes requisitos: ser um benefí­
cio temporário, sem constituir aumento de remuneração; haver 
previsão legislativa específica, de iniciativa do Executivo Municipal; 
estar prevista e autorizada pela lei orçamentária e não ultrapassar 
os limites de gastos com pessoal estabelecidos na Constituição Fe­
deral e na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ressalvamos, porém, que ao contrário do que dis­
põe o art. 5º do Projeto, o abono não deverá ser nivelado para to­
dos que a ele fazem jus. Segundo entendemos, a forma do cálculo, 
para ser justa e para atender ao princípio da isonomia, deverá uti­
lizar valores diferentes, de acordo com as horas de serviço efeti­
vamente trabalhadas por esses profissionais do ensino fundamen­
tal. Isso está previsto, inclusive, na própria legislação municipal. 

Feitas essas considerações que consideramos im­
portantes, concluímos que o processo legislativo referente ao Pro­
jeto possa ter seguimento, com os ajustes que se fizerem necessá­
rios, ressalvados maiores entendimentos dos dignos Vereadores e 
das Comissões Permanentes pertinentes. É o parecer que tínhamos 
a oferecer, salvo melhor juízo." 
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CAMARAMUNICIPAL DE CÇNCEIÇAO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Av. José Grilo-152-Centro - Fone- OXX-27-547-1310- Fax- OXX-27-547-1201 

Após analisar atentamente a presente matéria, bem 
como o parecer oferecido pelo Ilustre Procurador Geral desta Casa de 
Leis, contata-se que realmente necessita o projeto de alterações vi­
sando dar melhor entendimento à futura lei, bem como visando ade­
quá-lo à legislação municipal, que assim dispõe: 

LC n° 010/2002-Estatuto do Magistério Público Muni­
cipal de Conceição do Castelo. 

Art. 30 - São direitos dos profissionais do Magistério 
Municipal. 

II - receber remuneração de acordo com o 
maior nível de habilitação adquirida, o tempo de serviço e a jornada 
de trabalho, conforme estabelecido nesta lei, independente do grau 
ou série em que atue. 

LC n° 011/2002-Plano de Carreira e Vencimento do 
Magistério. 

Art. 24- Vencimento-base é a retribuição pecurnana 
mensal devida ao profissional da educação pelo efetivo exercício do 
cargo correspondente ao nível de formação adquirida e á referencia 
alcançada, considerada a jornada básica de 25 (vinte e cinco) horas 
semanais de trabalho. 

§ 2°- As vantagens pecuniárias permanentes ou 
temporárias serão calculadas sobre o vencimento base. 

Quanto aos dispositivos antes mencionados, extraí­
mos em parecer do Tribunal de Contas o seguinte entendimento: 

"Remuneração é o montante percebido pelo servidor público a título de 
vencimentos e de vantagens pecuniárias. É, portanto, o somatório das várias parcelàs pe­
cuniárias a que faz jus. em decorrência de sua situacão funcional. "1 ''A locução 'remunera­
ção' já não tem o seu antigo significado, ou seja, de retribuição composta por uma parte fixa, 
quase sempre igual a dois terços do padrão e uma parte variável (quotas ou percentagens 
da sucumbência ou das multas arrecadadas) pagas em razão da produtividade. Atualmente 
significa o somatório de todos os valores percebidos pelo servidor. quer sejam pecu­
niários. quer não. Assim, abrange o vencimento, as vantagens e as cotas de produtividade. 
Nesses termos, a palavra 'remuneração' é comumente usada em lugar da locução 
'vencimentos'. É empregada, como esse significado, em inúmeros dispositivos da Constitu­
ição Federal, a exemplo dos arts. 37, XI, e 38, li. A remuneração é a denominação dada à 
retribuição percebida pela maioria dos servidores públicos.'2 (grifamos) Pelo exposto, a 
concessão dessa vantagem através de decreto revela-se inadequada, pois se o a­
bono faz parte da remuneração do servidor, mister edição de lei para sua conces­
são .. o mais correto seria que o município aumentasse a remuneracão dos profissio­
nais do magistério de forma a atingir os sessenta por cento do Fundo e, para os ca­
sos de aumento da receita não previsto, seria necessária lei regulamentando as hi­
póteses de concessão do abono com as regras para o pagamento. Esse é o objeti­
vo do Fundo contido na essência da Lei 9.424196. Isso porque ainda que o abono 
faça parte da remuneração do profissional do magistério trata-se de parcela de na-
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tureza transitória que não cria obrigações permanentes para o ente, mas pelo . 
mesmo motivo, não garante remuneração condigna e por isso deveria ser utilizado 
apenas nas hipóteses de aumento transitório de receita do ente mesmo que no final 
do mandato .... 

Diante ao exposto, este relator é pela legalidade, 
constitucionalidade e aprovação do referido Projeto de Lei, devendo o 
Executivo se assim entender, para ser justo e para atender ao princí­
pio da isonomia, calcular o valor do abono na forma prevista no art. 
5º do Projeto e pagar aos profissionais do Magistério de acordo com 
a jornada de trabalho. Inclusive, isso está previsto, na própria legis­
lação municipal, anteriormente citada. 

PARECER DA COMISSÃO: 

Diante ao exposto acima, esta Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Economia, Orça­
mento e Tomada de Contas, é pela LEGALIDADE, CONSTITUCIO­
NALIDADE e APROVAÇÃO do referido Projeto de Lei, conforme lhe 
faculta o art. 58 do Regimento Interno, nos termos do parecer do re­
lator. 

Sala das sessões da câmara Municipal de Conceição 
do Castelo - ES, em 13 de dezembro de 2006. 

((j -~ 
SEBASTIA,D~~ILVA VARGAS- ............... RELATOR 

~ 
ANTONIO ANTELMO R. VENTORIN -COM O RELATOR 

CARLOS R~Rio DALVI GAVA-.... COM O RELATOR 

DO 

HUMBERTO ANTONIO DA ROCHA- . . COM O RELATOR 
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Lei: 

LEI Nº 8441 

Dispõe sobre pagamento de abono aos 
servidores do Poder Executivo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte 

Art. 1 º O magistério público estadual terá direito ao pagamento de 1 (um) 
abono, em parcela única, não incorporável à remuneração a qualquer título, no valor de 
R$ 800,00 (oitocentos reais), para jornada de 25 (vinte e cinco) horas semanais e 
proporcional nas demais jornadas e aos dias de efetivo exercício no ano de 2006. 

§ 1 º O abono mencionado no "caput" será devido aos professores ativos 
efetivos, celetistas e contratados por designação temporária, professores aposentados 
e aos pensionistas dependentes de ex-professores. 

§ 2º Em relação aos aposentados e pensionistas será considerado, por 
inteiro, o exercício de 2006. 

Art. 22 Os servidores ativos, celetistas, contratados por designação 
temporária, aposentados e pensionistas dependentes de ex-servidores, vinculados ao 
Poder Executivo, administração direta e indireta, terão ,direito ao pagamento de 1 (um) 
abono, em parcela única, não incorporável à remuneração a qualquer título, de 50% 
(cinqüenta por cento) do vencimento ou equivalente. 

§ 1 º O abono de que trata o "caput" deste artigo será extensivo aos 
voluntários de que trata a Lei nº 5.625, de 30/03/1998. 

§ 2º O abono de que trata o "caput" deste artigo não será inferior a R$ 500,00 
(quinhentos reais) e nem superior a R$ 800,00 (oitocentos reais). 

§ 3º O abono de que trata o "caput" deste artigo não será devido ao 
Governador, Vice- Governador e aos Secretários de Estado. 

Art. 3º Os abonos de que trata esta Lei serão pagos no mês de dezembro de 
2006 e não integrarão os vencimentos para efeito de concessão de vantagens pessoais 
e fixação de proventos. 

1 
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Art. 49 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio da Fonte Grande, em Vitória, 12 de dezembro de 2006. 

WELINGTON COIMBRA 
Governador do Estado em Exercício 

(D.0.13/12/2006) 

2 
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Lei: 

LEI N2 8441 

Dispõe sobre pagamento de abono aos 
servidores do Poder Executivo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte 

Art. 12 O magistério público estadual terá direito ao pagamento de 1 (um) 
abono, em parcela única, não incorporável à remuneraçãff-ã qualquer título, no valor de 
R$ 800,00 (oitocentos reais), para jornada de 25 (vinte e cinco) ~oras semanais e 
proporcional nas demais jornadas e aos dias de efetivo exercício no áno de 2006. 

§ 12 O abono mencionado no "caput" será devido aos professores ativos 
efetivos, celetistas e contratados por designação temporária, professores aposentados 
e aos pensionistas dependentes de ex-professores. 

§ 22 Em relação aos aposentados e pensionistas será considerado, por 
inteiro, o exercício de 2006. 

-
Art. 22 Os servidores ativos, celetistas, contratados por designação 

temporária, aposentados e pensionistas dependentes de ex-servidores, vinculados ao 
Poder Executivo, administração direta e indireta, terão direito ao pagamento de 1 (um) 
abono, em parcela única, não incorporável à remuneração a qualquer título, de 50% 
(cinqüenta por cento) do vencimento ou equivalente. 

§ 12 O abono de que trata o "caput" deste artigo será extensivo. aos 
voluntários de que trata a Lei nº 5.625, de 30/03/1998. 

§ 22 O abono de que trata o "caput" deste artigo não será inferior a R$ 500,00 
(quinhentos reais) é nem superior a R$ 800,00 (oitocentos reais). 

§ 3º O abono de que trata o "caput" deste artigo não será devido ao 
Governador, Vice- Governador e aos Secretários de Estado. 

Art. 32 Os abonos de que trata esta Lei serão pagos no mês de dezembro de 
2006 e não integrarão os vencimentos para efeito de concessão de vantagens pessoais 
e fixação de proventos. 

1 
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Art. 49 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio da Fonte Grande, em Vitória, 12 de dezembro de 2006. 

WELINGTON COIMBRA 
Governador do Estado em Exercício 

(D.0.13/12/2006) 

2 
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PRO.JETO DELE! 085/2005 

AUTORIZA O PODHR E,Y.ECUTJí./,< 
!Ví l í N ! Cf PA L 
SALARIAL 

l'ONCFDER 
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PÚBLICOS 
!l1UNJCJPAL 
PROVIDÊNCIAS 

DO IH/i Gf S Tf~'R.J {.J 
r 

DA 

O PREFEiTU IVH!NCH',d .• L 0E COl"-JCEH,',::,.o VU ;._ 1\:-:·i';· .. i ·' > .. :· 

Estado tfo Espír~to s~mto: Faço sai.h:'f que ~t (:fümffa fV~ iil!~L'ip;ãi "hf.J(O\/<;<; '.. ,,_::e.. 

saudono a seguinte LEI: 

A~·t L" - Fic;_1 u Poder ti:.\ecu1ivo fvlunicqx1i ;lUil·:·;/;1:..i(, d L·(,11i.·.·.!' 

"Abo110 Saiarial" aos Servidores Púl1licus fv1u1w.:ipais ~ilt Car1·c1:~! du fv~:!~~:.-:~L·: ·•. 

·)111:di\"'ll1LI') .. 1te11 1 1'•-'r ') Lil.''l")()SL''J 1·1u •\1·· 7 ,, ;··' , .. J'll.;l· º'"ti·~, 1'·•1; .. ,.. i·.• ; ... !.',. :, ...... 
\ l. • 

1 
(. \ C \_ V \. l) t L. \. 1 l. / • Ir...• t· L <... b 1 e.. \' j 1 1 L· \) \_J U i ~ "-· ; 1 ..._ \.) "-· , ._ • ' 

9-1-24; l()t)() FL111do de Ma11utc11ç~10 e Dcsenvoivi111c11Lo du i~i1sinu Ft11hh1111c;1t:·:i . 
dl' V<1lu1·izaç~10 do Magistério. 

Parágrafo lJnko - O Abono Sal~1riai dt: qu1:· t1·at~1 1_) " 1_·~tpu1·· ,i.:':-:'. 1•• 

/\1 .!1".!:!. 1 ) ~ 1-'l-;l L'l)llCPd· ·,,jn 11'' \" 1!1 •·· .!,, ].><.I.' 1' 1 ' 1 1 (-J-1 7 1.· 1 r',.•Jf" ·· '"l" •· ·t· .. ···· · · .: _-.x. oJ'-... "-' \...\.) \.1 ·u. \Jl UL \.lf) /-T. j /..,/{) t"- \.....l ,\_.1 L :-., ,1\..tl 1..1 1._ l../lll.!~:\_, ,,;;. 

·''lll"l -''"l-'[~1··"1·· ·····[···'"! .,.·[ .. , ....... , ··1··· '· ··1···· ' ':i ···;, ... ,: . Ll l e:-,.,_, t'. C::d ~e.. M ... t.:lrlc e 1,_JI u LCiildVU~_,, i)d (1 i....l.1111p1 !1 l' .... ;1:. 1.: ,l\1 li idtt 1;!1;.:,::« ... 

C)0'.1 
;, de Jp! i..:a;;~1o na 1-eniuncra(~1« 

1Vla~is1é·1·io dn Ensino Fu11d~l111enul. 
'-

. .- . . . 

t1t) ... ~ 1 ;r~1l1\~..,:,Hi(.iiS .. ~·:i1 ~·:t:l·v-..i :...··\t.. .. i\·i., ,., 

An. 2." - Os pi"t)llssionais de Carreira du J\!iagisté!-iu dt d1.K'.i:11c:i~1 "-.. 'iL 

carúter temporúrio (D'T), somemc scr:Jo abrangidos por cslé1 l .L.:i, dp;_;:-, O~~ 1ciiii:­

meses de efetivo exercício, continuado ou interrompido, prOpurciu11al au seu \.c'111p(, 

de serviço, dentro do ano letivo em vigor. 

/-\rL :.;!; - (1~J\ u híLÍL:l L·.\c·d.11i\'\1 ÍVlliíilCi[l~i' ~;ut.,;; 1.',tJ:.: .: > .. 
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quillLx.: Cellt<JVO,'z!::f .... --
............ ........ 
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Estado do Espírito Santo 

Parágrafo Único: O abono salarial de que trata o "caput" deste artigo 
será concedido apenas aos professores e diretores da Educação Infantil. 

Art. 4.º- Sobre os valores dos abonos que vierem a sere1n concedidos 
em virtude desta lei, incidirão: 

I - os débitos relativos à ocorrência de fatos geradores da obrigação 
para com a Previdência Social e Imposto de Renda, conforme legislação -federal ein 
v1gor; 

II - as obrigações patronais correspondentes, a sere1n pagas ao 
Regime Geral de Previdência Social (INSS). 

Art. 5º - Os abonos serão concedidos de acordo com o nível, a carga 
horária e o ten1po de efetivo exercício do ano letivo em curso, de acordo com u 
discrin1inado nas planilhas que compõem o anexo I desta lei. 

Art.6º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 
seguintes dotações orçamentárias: 

Ensino Infantil: 
016001.1236500122.015 -- Manter as ações de apoio a Secretaria Municipal de 
Educação, creche e pré-escola. 
3.1.90.11.000 - Vencúnentos e vantagens fixas - Pessoal Civil...R$ 51.540, 15 
3.1.90.13.000- Obrigações Patronais ............................................ R$ 10.823,43 

Ensino Fundamental: 
016002.1236100162.019 - Manter as ações do ensino fundamental Pagamento cio 
Magistério. 
3.1.90.11.000 - Vencimentos e vantagens fixas-- Pessoal Civil...R$ 174.107,78 
3. l .90.13.000 - Ob1igações Patronais ............................... .:.:···········R$ 36.562,63 

Parágrafo ún·c : A fonte de recurso do crédito adiciona! 
suplementar de que trata .. '- e· ut" desle artigo será Excesso de Arrecadaçâo, n:..; 
montante de R$ w-=ff.IB! ( uzentos e setenta e três mil, trinta e três reais ;.:_'. 
noventa e nove êêfi.~s ·. . .,,. . 

" . 

Av José Grilo, 426 - CEP. 29370-000 - Telefax: (28) 3547-1101 - Conceição do Castelo - ES 
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Estado do Espírito Santo 

A..rt. 7º - Os recur-sos linanceiros para pagamento do /\.honu c:,,:­
Servidorcs do Ensino Fundamenlal serão oriundos dl) FUNDEF (Fulldo. ck 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e ele Valorização do Pvíagistérin) l'. ck;:--: 
servidores ela Educação lnfantii ser;Jo oriundos do MDE UvL.·l!llile:H;:1l: 
Desenvolvimento do Ensino). 

Art. 8º - Os abonos que vicrern a serem conccclidos em virtude dcs!;; 
lei, em nenhuma hipótese, incorporar;Jo, nem integrarão os Vl'ncimentos, pruvenrc,:-: 
e pensões e sobre os mesmos não irão incidir quaisquer varnagens. 

/~.1--L 9.º - Esfa lei entra em vit:'Jn· 1;(1 ,L.1t:.J de .1d,: j·uhií·.~i..,_~·,,;, i~·.·.i~:;;,: .. 
a::; dispusi\ôes l"ll1 conlrúrio. 

2005. 

P··c·/\.: •;°, l'··I · 'l.1 ' 1 '; 11·1! 
t j L·~l\...J \.aL 11L1t-.<. 1 ,. 

Av José GrHo, 426 - CEP. 29370-ÕOO - Telefax: (28) 3547-1101 - Conceição do Castelo - IES 
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